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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO

ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI Nº 01/21 de 17.02.2021.

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE BOM RETIRO A FIRMAR CONVÊNIO COM O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DO INSTITUTO GERAL DE PERÍCIAS VISANDO A DESCENTRALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DE INSERÇÃO DE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL, PRELIMINAR À EMISSÃO DA CÉDULA INDIVIDUAL DE IDENTIFICAÇÃO.
 
 
Art. 1º Fica o Município de Bom Retiro autorizado a firmar Acordo de Cooperação Técnica com o Estado de Santa Catarina, através do Instituto Geral de Perícias visando a descentralização da atividade de inserção de dados de identificação civil, preliminar à emissão da cédula individual de identificação.

 
Art. 2º As despesas decorrentes desta lei correrão a conta da dotação orçamentária própria do orçamento vigente.

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de fevereiro de 2021.


ALBINO GONÇALVES PADILHA

Prefeito Municipal

Justificativa
 

Senhor Presidente, 
 

Senhores Vereadores,
 

Anexo, encaminho o Projeto de Lei nº 01/21, que Autoriza a celebração de Termo de Cooperação e dá outras providências.

 

O presente Projeto de Lei visa dar continuidade ao trabalho que vem sendo desenvolvido para a confecção de cédulas de identidade no Município, uma vez que muitos de nossos munícipes têm dificuldade em se deslocar até outros municípios para a confecção deste documento indispensável, proporcionando, assim, acesso mais fácil e com menor custo à população.

 

Faz-se necessária a edição desta Lei, uma que vez que, de acordo com a Portaria CAGE nº 02, de 31 de janeiro de 2018, que consolidou Instruções Normativas referentes a convênios, termos de cooperação e termos de compromisso, tal parceria deva se dar através de Termo de Cooperação e não mais por convênio.

 

Pretende, portanto, a Administração, com o envio do presente Projeto de Lei, além de dar continuidade a esse importante serviço disponibilizado aos nossos munícipes, adequar a legislação municipal às novas normas vigentes.

 

Diante do exposto, espero que o presente Projeto de Lei venha a merecer a aprovação unânime de todos os membros desta Casa Legislativa, em regime de urgência urgentíssima, a fim de viabilizar a firmatura do Termo de Cooperação com a maior brevidade possível, uma vez que o instrumento firmado anteriormente não se encontra mais vigente.
 
Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de fevereiro de 2021.


ALBINO GONÇALVES PADILHA

Prefeito Municipal
